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1. Introdução 

 

 A violência contra a mulher ao mesmo tempo em que está tão 

escancarada, não tem sido adequadamente enfrentada. É possível perceber a 

fragilidade que ainda existe nas políticas públicas e que não está sendo capaz 

de combater e proteger as mulheres e necessita passar por processos de 

reajuste constantemente.  

Sendo assim, nosso objetivo neste trabalho é compreender os benefícios 

que a Lei Maria da Penha (11.340/2006) trouxe para coibir, prevenir e punir 

agressões contra as mulheres no ambiente doméstico e familiar e quais os 

desafios que ela enfrenta no seu cumprimento para torna lá eficaz, de maneira 

a proteger as mulheres de nova violência ou até mesmo sua morte. 

Na referida Lei consta as medidas protetivas de urgência, considerada 

uma das principais inovações trazidas por ela, que podem ser aplicadas isolada 
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ou cumulativamente e podem ser substituídas por outras de maior eficácia 

sempre que o direito das mulheres for ameaçado ou violado pelo agressor. 

A Lei trouxe também a criação de equipamentos indispensáveis para sua 

efetividade como: Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher, Casas-

abrigo, Centros de Referência da Mulher e Juizados de Violência Doméstica e 

Familiar contra a Mulher, entre outros. 

Se o agressor  descumprir a decisão judicial que deferiu as medidas 

protetivas de urgência, ele incorrerá no crime previsto no artigo 24-A da Lei 

n.º 11.340/06, podendo sofrer uma penalidade de detenção, de 3 (três) meses a 

2 (dois) anos, não excluindo a aplicação de outras sanções cabíveis. 

 Faremos uma análise através da lei e doutrinas no assunto, dos 

mecanismos oferecidos pela lei, sendo a medida protetiva um deles, os 

benefícios e desafios a serem enfrentados pelas autoridades competentes para 

tal, para alcançar a eficácia no comprimento destes mecanismos e na punição 

dos agressores. 

O presente trabalho tem o intuito de trazer as informações referentes aos   

benefícios e desafios que as medidas protetivas da Lei Maria da Penha, 

sancionada em Agosto de 2006, como Lei n.º 11.340, trouxe para coibir e 

prevenir a violência doméstica no ambiente familiar, não sendo apenas física 

mas também, psicológica, sexual, patrimonial ou moral, de que forma ela pode 

ser acionada para trazer a proteção necessária e garantir a integridade física e 

psicológica das vítimas que delas necessitarem, dando o apoio necessário para 

romper o ciclo de violência por elas vivenciadas. 

 

2. Materiais e métodos 

 

O presente trabalho adotou uma abordagem qualitativa teórica com base 

em pesquisa bibliográfica e documental. A investigação foi realizada entre os 

meses de março e abril de 2025, utilizando como fontes principais: A Lei nº 

11.340/2006 (Lei Maria da Penha); A Convenção de Belém do Pará (1994); 

Documentos oficiais, como dados do CNJ e do Ministério dos Direitos Humanos; 

Produções acadêmicas e doutrinárias sobre o tema da violência de gênero; 

Jurisprudências de tribunais brasileiros sobre medidas protetivas. 

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/188067207/artigo-24a-da-lei-n-11340-de-07-de-agosto-de-2006
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/95552/lei-maria-da-penha-lei-11340-06


 

A análise centrou-se nos benefícios das medidas protetivas e nos desafios 

enfrentados para sua efetiva aplicação, além de considerar o contexto histórico 

e social da violência doméstica no Brasil. 

 

3. Resultados e Discussões  

 

A análise revelou que a Lei Maria da Penha trouxe avanços significativos, 

sendo reconhecida internacionalmente como uma das legislações mais 

completas no enfrentamento da violência de gênero. As medidas protetivas de 

urgência possibilitam uma resposta rápida à violência, protegendo a mulher ao 

afastar o agressor do lar e restringir seu contato com a vítima, sendo um 

benefício significativo. A criminalização do descumprimento dessas medidas 

pelo artigo 24-A que foi introduzido pela lei 13.641 /2018, configura também um 

benefício e um grande avanço. 

Entretanto, os desafios para sua eficácia são diversos: Falta de preparo 

dos profissionais envolvidos na rede de proteção, incluindo policiais, assistentes 

sociais e operadores do Direito; Barreiras socioculturais que dificultam a 

denúncia e o acesso à Justiça, especialmente em regiões periféricas e no 

interior; Déficit de políticas públicas que garantam suporte psicológico, social e 

financeiro às vítimas; Falta de estrutura física e humana das delegacias 

especializadas e centros de acolhimento. 

Além disso, muitas mulheres ainda desconhecem os seus direitos ou são 

desencorajadas a denunciar por medo, dependência financeira ou vergonha. A 

cultura machista e patriarcal continua sendo um obstáculo central para a 

efetivação das medidas de proteção. 

 

4. Considerações finais 

 

Conclui-se que, embora a Lei Maria da Penha tenha representado um 

marco histórico, a sua eficácia plena ainda depende de diversos fatores 

estruturais e sociais. As medidas protetivas são instrumentos valiosos, mas não 

bastam por si só. É necessário um sistema de suporte interinstitucional que 

ofereça acolhimento, atendimento psicológico, orientação jurídica e segurança à 

vítima. A formação continuada de profissionais, a implementação de políticas 



 

públicas efetivas e a educação da sociedade para o enfrentamento à violência 

de gênero são condições fundamentais para tornar essa proteção uma realidade 

concreta para todas as mulheres. Notou-se assim que a mobilização da 

sociedade e o comprometimento do Estado são imprescindíveis para romper 

com o ciclo de violência e garantir um efetivo cumprimento das medidas 

protetivas dando assim a garantia dos direitos à vida e à dignidade das mulheres 

brasileiras. 
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